
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal Capitão Alden – PL/BA

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026

(Do Sr. CAPITÃO ALDEN)

Altera o art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, para ampliar a proteção penal
contra  maus-tratos  a  animais  de  todas  as
espécies, e estabelece medidas de proteção e
responsabilização.

 O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera o art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de

1998,  para  ampliar  a  proteção penal  contra  maus-tratos  a  animais  de  todas  as

espécies, e estabelece medidas de proteção e responsabilização.

Art. 2º O art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir, mutilar, abandonar

ou  provocar  sofrimento  físico  ou  psicológico  em animal  silvestre,

doméstico, domesticado, nativo ou exótico:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da

guarda de animais.

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem:

I – realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que

para  fins  didáticos  ou  científicos,  quando  existirem  recursos

alternativos;

II – realiza ou permite a realização de tatuagens ou a colocação de

piercings no animal, com fins estéticos;

III – provoca desastre ambiental que prejudique a vida, a integridade

física ou o bem-estar de animais silvestres ou domésticos.

§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a metade quando:

I – resultar lesão grave ou mutilação permanente;

II – houver emprego de tortura, veneno, fogo ou método cruel;
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III – o crime for praticado na presença de criança ou adolescente;

IV  –  o  crime  for  registrado  ou  divulgado  por  qualquer  meio  de

comunicação ou rede social.

§  3º  Se da conduta  resultar  a  morte  do animal,  a  pena será  de

reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, multa e proibição da guarda

de animais.” (NR) 

Art. 3º O condenado por crime previsto nesta Lei ficará proibido de

possuir,  adotar,  comercializar,  criar  ou manter animais pelo prazo mínimo de 10

(dez) anos após o cumprimento da pena.

Art. 4º Os animais resgatados em decorrência da prática dos crimes

previstos  nesta  Lei  deverão  ser  encaminhados  a  órgãos  de  proteção  animal,

entidades credenciadas ou programas de adoção responsável.

Art. 5º Os recursos oriundos das multas aplicadas em decorrência

desta Lei serão destinados prioritariamente a:

I – abrigos e instituições de proteção animal;

II – programas de resgate e tratamento veterinário;

III – ações de fiscalização e combate aos maus-tratos;

IV – campanhas educativas sobre guarda responsável.

Art. 6º Não se aplicam as disposições desta Lei:

I – às atividades de produção agropecuária, pesca, manejo e abate

para alimentação humana realizadas na forma da legislação vigente;

II – ao controle sanitário e combate a zoonoses, pragas, espécies

invasoras ou animais que ofereçam risco comprovado à saúde pública, à segurança

da população ou ao equilíbrio ambiental;

III – às atividades científicas, veterinárias ou de manejo autorizadas

pelos órgãos competentes e realizadas de acordo com as prescrições técnicas;

IV – às práticas legalmente autorizadas pelos órgãos ambientais e

sanitários competentes.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

A  Lei  nº  14.064,  de  29  de  setembro  de  2020,  conhecida

nacionalmente como “Lei Sansão”, representou importante avanço no combate aos

maus-tratos contra animais ao aumentar a pena para crimes cometidos contra cães

e gatos. Entretanto, a legislação vigente ainda mantém tratamento desigual entre

espécies, deixando diversos animais submetidos a punições mais brandas.

A Constituição Federal, em seu art. 225, §1º, inciso VII, determina

que o Poder  Público deve proteger  a  fauna e vedar  práticas que submetam os

animais à crueldade, sem qualquer distinção entre espécies. Dessa forma, não há

justificativa razoável para que apenas cães e gatos recebam proteção penal mais

rigorosa.

Com  efeito,  casos  de  violência  contra  cavalos,  aves,  animais

silvestres  e  diversas  outras  espécies  têm  gerado  crescente  indignação  social,

demonstrando a necessidade de atualização da legislação brasileira para garantir

proteção efetiva e igualitária a todos os animais.

Neste  sentido,  a  presente  proposição  fortalece  o  combate  aos

maus-tratos,  amplia  o  caráter  preventivo  da  legislação  penal  e  reafirma  o

compromisso  do  Estado  brasileiro  com  a  proteção  da  vida  animal  e  com  os

princípios constitucionais de preservação ambiental e combate à crueldade.

Ressalte-se  que  esta  proposta  não  busca  criminalizar  atividades

econômicas,  sanitárias  ou  alimentares  legalmente  regulamentadas,  tampouco

impedir  ações  de  controle  de  zoonoses,  manejo  ambiental  ou  produção

agropecuária  realizadas  dentro  da  legislação  vigente.  O  objetivo  da  matéria  é

combater exclusivamente atos de crueldade injustificada contra animais.

Diante  do  exposto,  contamos  com  o  apoio  dos  nobres

parlamentares para aprovação da presente proposição. 
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Sala das Sessões, em        de                     de 2026.

Deputado CAPITÃO ALDEN
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